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Assunto: Veto à Projeto de Lei do Legislativo Exp. 1403  

 

 

 

 

Ilustríssima Sra. Vereadora Iara Cardoso  

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 

 

 

 

Ao cumprimentá-la encaminhamos, anexo, veto ao Projeto de Lei de Vereador nº 208/2016 – 

de autoria do Vereador Luiz Antônio Castro dos Santos – Exp. nº 1403, que versa sobre a contratação de vigilância 

armada 24 horas nas agências bancárias públicas e privadas e nas cooperativas de crédito do Município de São 

Leopoldo, para conhecimento e deliberações. 

 

Sendo o que tínhamos para o momento, nos colocamos a disposição. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

                ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
                                                                                                           PREFEITO MUNICIPAL  

 

 

 

 

 

Ilma. Sra. Vereadora Iara Cardoso. 

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade 
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Senhora Presidente da Egrégia Câmara de Vereadores de São Leopoldo 

 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do artigo 138, ‘caput’ e parágrafo 1º, da Lei Orgânica do 

Município, decidi vetar o Projeto de Lei número 208/2016, relativamente ao expediente número 1.403, de autoria 

do Vereador Luiz Antônio Castro dos Santos, que versa sobre a contratação de vigilância armada 24 horas nas 

agências bancárias públicas e privadas e nas cooperativas de crédito do Município de São Leopoldo. 

 Faço o registro dos esclarecimentos que se fazem pertinentes, no tocante a este Projeto de Lei: 

 

(1) Competências: 

 A pretensão legal, independente de a autoria ser do Poder Legislativo ou do Executivo, é manifestamente 

inconstitucional, pois o Município não possui competência constitucional para legislar sobre segurança pública, 

organização do trabalho, Direito do Trabalho e horário de atendimento bancário. 

 Prefacialmente, a Constituição Federal restringe-se a declinar a competência aos Municípios para legislar 

sobre os assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I, da Constituição Federal). Contudo, tal competência é 

residual, porquanto outros dispositivos são expressos quanto às competências da União e dos Estados. 

Quanto à União, refira-se que a Súmula 19, do Superior Tribunal de Justiça, determina que “a fixação do 

horário bancário, para atendimento ao público, é da competência da União”, não podendo o Poder Público 

deliberar sobre prestação de serviços de segurança durante 24 horas em estabelecimentos bancários. 

 Ademais, as Resoluções números 2.099/1994 e 2.932/2002, do Banco Central do Brasil indicam que os 

bancos não estão obrigados a manter o serviço de auto-atendimento até às 22 horas e antes das 8 horas, motivo 

porque inócua a pretensão legislativa em exame. 

 Ainda, o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, determina que compete exclusivamente à União 

legislar sobre a organização e o Direito do Trabalho, motivo porque não pode o Município exigir e obrigar as 

instituições financeiras à contratação de vigilantes, pelo período de 24 horas por dia. 

 Por outro lado, ainda do ponto de vista das competências, mas agora no tocante aos Estados, tem-se por 

compartilhada com a União, a partir do artigo 24, incisos I, XV e XVI, da Constituição Federal, legislar e promover a 

segurança pública, tendo sido excetuados os Municípios desta incumbência. Assim, a pretensão legislativa em 

comento mostra-se totalmente incompatível com as prerrogativas funcionais dos Senhores Edis de São Leopoldo.     

 

 (2) Obrigações: 

 Transcendendo ao aspecto de incompetência do Município em legislar sobre a matéria ventilada no 

expediente 1.403/2016, verifica-se que a pretensão normativa cria e determina obrigações a entes públicos 

terceiros sem qualquer critério e objetivo. 

Ora, Senhora Presidente, o parágrafo 1º, do artigo 1º, do Projeto de Lei, estipula um ‘botão de pânico’ 

que deverá ‘bipar’ (?) na sala de Operações da Brigada Militar. Equivoca-se o proponente da medida legislativa ao 

determinar que o Município deverá obrigar uma corporação estadual a manter um suposto sistema de aviso 

imediato de incidentes em instituições financeiras.  
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 Outra situação que permeia o absurdo está transcrita no artigo 3º da pretensão legislativa: a imposição de 

multa de seiscentas Unidades de Padrão Municipal em caso de descumprimento da medida. Esse valor será 

recolhido em favor de quem? Como? Em que condições? Sob a fiscalização de qual órgão?   

 Sendo assim, resta evidenciada a inconstitucionalidade da medida normativa em questão. 

 

 (3) Legislação Federal: 

 O sistema jurídico pátrio já conta com suporte legal acerca do tema em questão: cuida-se da Lei Federal 

nº 7.102, de 20 de junho de 1983, que versa sobre segurança para estabelecimentos financeiros, estabelece 

normas para constituição e funcionamento das empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores. 

 Portanto, obsoleta a pretensão legislativa municipal. 

 

 (4) Vícios formais: 

 Não obstante os argumentos supramencionados, refira-se que são necessários ajustes formais no Projeto 

de Lei aprovado no Plenário Municipal, quais sejam: 

 a) Devem constar parágrafos nos itens do artigo primeiro; 

 b) O artigo segundo é inócuo, porque evidentemente que vigilante constitui uma categoria de 

trabalhadores diferenciada, do ponto de vista celetista, que prescinde de curso de formação homologado pela 

Polícia Federal do Brasil; 

 c) No artigo terceiro deve constar a maneira de recolhimento e a fiscalização do descumprimento da 

norma; 

 d) O artigo quinto é inócuo também. Ele deve ser integralmente suprimido ou constar na justificativa do 

Projeto de Lei; 

 e) A segunda parte do artigo sétimo merece ser suprimida, porque inexiste dispositivo legal a ser 

revogado. 

 

(5) Conclusões: 

Senhora Presidente: parabenizo a proposição do Nobre Vereador Luiz Antônio Castro dos Santos pelo 

Projeto de Lei, aprovado pelo Plenário Municipal, porque visa salvaguardar o bem estar dos munícipes usuários 

dos serviços de instituições bancárias.  

Contudo, seguem as razões acima referidas que me levaram a vetar o Projeto de Lei em comento, as quais 

as submeto à elevada apreciação dos Senhores Edis da Câmara de Vereadores de São Leopoldo. 

 

São Leopoldo, 23 de junho de 2016. 

 

 

 

 

        ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
                                                                                                                 PREFEITO MUNICIPAL 


